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			Apresentação


			Karoline Melo é formada em Letras — Português-Inglês pela UFMG. Além de traduzir livros do inglês e do espanhol, trabalha no mercado editorial como redatora e agente literária.


			A pesquisa feita para a construção deste livro não foi apenas importante para o desenvolvimento dos textos, mas também para que a autora, que tem ascendência afro-indígena e indiana, compreendesse um pouco mais sobre suas próprias origens.


			Desde a invasão europeia, em 1500, nossa história tem sido moldada pela perspectiva deles. Muitas vezes, a narrativa que nos é contada é de que os portugueses chegaram ao Brasil pacificamente, encontraram essas pessoas selvagens que tiveram a sorte de serem colonizados e apresentados a uma cultura “correta”. Isso tudo além de darem a entender que a pior coisa que aconteceu com a chegada deles foi o roubo do ouro. Isso, contudo, não poderia estar mais longe da verdade.


			Há séculos, os povos indígenas vêm sendo generalizados, dizimados, excluídos e tendo seus direitos negados. Precisamos, portanto, nos conscientizar a respeito da história dos povos indígenas para que a narrativa seja revista através das lentes corretas.


			Ao longo dos textos, veremos um pouco sobre vários aspectos que dizem respeito à população indígena brasileira. Entenderemos que os povos originários são diversos e cada qual apresenta características próprias, seja em questões culturais, alimentares, históricas, de tradições ou de crenças. Alguns capítulos tratarão da diversidade linguística, cultural, religiosa e alimentícia desses povos; outros falarão sobre sua história e desafios na luta para fazer seus direitos valerem; e todos eles argumentarão sobre a necessidade de apoiarmos as causas indígenas, porque só assim poderemos ver mudanças acontecerem — não apenas para esses povos mas também para nós mesmos.


			O livro destaca a urgência de reconhecer e respeitar a diversidade dos povos indígenas, que não são um grupo homogêneo, mas sim comunidades com línguas, costumes e tradições distintas. Com um apelo à conscientização e à ação, Karoline propõe uma reflexão sobre como podemos todos contribuir para a preservação dessas culturas e para a promoção de seus direitos, desfazendo séculos de injustiças e colaborando para uma sociedade mais justa e inclusiva.


			Em conclusão, este livro estende a você, leitor, um convite pessoal para embarcar numa jornada de descoberta e compreensão. Ao virar cada página, você será guiado através de narrativas profundas e reflexões sobre os povos indígenas do Brasil, desafiando perspectivas coloniais e celebrando a diversidade dessas culturas ricas e resilientes. Karoline Melo, com sua escrita envolvente e pesquisa meticulosa, não apenas ilumina as injustiças históricas, mas também inspira uma participação mais ativa na defesa dos direitos indígenas. Este não é apenas um livro para ser lido, mas uma experiência para ser vivida e um chamado à ação que ressoa bem além de suas páginas. Boa leitura. 


		




		

			Capítulo 1


			Diversidade linguística dos povos indígenas


			Antes de os europeus chegarem ao Brasil no ano de 1500, nossas terras já estavam ocupadas pelos povos originários, que hoje conhecemos como indígenas. Naquela época, estima-se que havia de 4 a 6 milhões de nativos espalhados pelo que então se tornaria nosso país, e essas pessoas se dividiam em aldeias que não tinham apenas culturas e costumes diferentes, mas que falavam línguas distintas. Acredita-se que, na época, mais de 1.200 idiomas eram falados por esses povos ao longo da nossa extensão territorial.


			Com o passar do tempo, como sabemos, esses números diminuíram de maneira significativa. Afinal, os estrangeiros não apenas trouxeram consigo doenças que exterminaram diversos povos indígenas; eles guerrearam contra essas pessoas, escravizando-os e impondo seu modo de vida sobre eles, desde a língua até a religião e os costumes. Através da proibição do uso de seus idiomas, a população nativa foi obrigada a se comunicar única e exclusivamente através da língua portuguesa. Mas, para isso, eles precisariam antes aprender o português.


			Na época da colonização, colonos e missionários optaram por usar a língua tupinambá como base do que se tornaria a língua geral falada entre eles. Isso se deu pelo fato de o tupinambá ser o idioma mais falado pelos indígenas que residiam na costa atlântica, tornando, portanto, mais fácil a comunicação entre um maior número de pessoas. Desse modo, a língua geral, também conhecida como língua brasílica, passou a ser ensinada aos indígenas, e se popularizou de tal forma que quase todas as pessoas que compunham o sistema colonial passaram a usá-la.


			Conforme europeus e indígenas iam se miscigenando — na maioria das vezes através da violação de mulheres nativas por parte de homens europeus, precisamos dizer —, os filhos já eram criados falando a língua geral. Foi nessa língua que fizeram as catequizações do povo indígena. O padre José Anchieta, inclusive, foi o responsável por publicar a primeira gramática da língua brasílica, em 1595.


			Vale dizer que existiram duas línguas gerais, sendo elas a amazônica (nheengatu) e a paulista. Enquanto a língua geral amazônica se desenvolveu nas regiões do Maranhão e do Pará, a partir do tupinambá, a paulista surgiu nas regiões de São Vicente e do alto rio Tietê, com base na língua tupi. Embora as duas línguas de origem fossem diferentes, elas fazem parte da mesma família linguística, o que significa que tinham similaridades.


			A língua geral que mais se propagou ao redor do país foi a paulista, isso porque, através dos bandeirantes, chegava a áreas que não haviam sido exploradas por outros falantes de nheengatu. Por isso, hoje em dia temos tantas palavras de origem tupi no nosso vocabulário. Essa língua geral paulista, contudo, não existe mais.


			Isso não significa, porém, que o nheengatu também parou de ser falado. Embora não tenha sido tão popular quanto a língua geral paulista, ele continua existindo, principalmente na região da bacia do rio Negro, e é usado na comunicação entre indígenas que falam línguas maternas diferentes; indígenas e não indígenas; ou indígenas de aldeias cujas línguas de origem foram extintas.


			Atualmente, de acordo com o último censo divulgado pelo IBGE, há mais de um milhão e meio de pessoas indígenas no Brasil, mostrando que a população dobrou de tamanho em um período de dez anos. Contudo, as línguas, que eram mais de mil, não podem ser recuperadas, e linguistas estimam que haja cerca de 160 línguas e dialetos indígenas vivos. Dentre elas, apenas onze apresentam mais de cinco mil falantes. São elas as línguas baniwa; guajajara; kaingang; kayapó; makuxi; sateré-mawé; terena; ticuna; xavante; yanomami; e guarani. E enquanto o guarani é falado por cerca de trinta mil pessoas, cerca de 110 outras línguas indígenas têm menos de quatrocentos falantes, sofrendo, assim, o risco de serem extintas.


			Segundo um relatório da Unesco, uma língua no mundo morre a cada duas semanas, o que significa que, na última década, mais de cem delas já desapareceram. Cerca de 400 idiomas estão em situação crítica e 51 só são falados por uma única pessoa — e, quando ela morrer, a língua acabará junto com ela, apagando a história não contada de um povo inteiro. Nessa progressão, metade das línguas do mundo correm risco de sumirem até o fim do século, e, se não tomarmos cuidado, muitas delas podem ser no nosso próprio país.


			Há diversas maneiras de uma língua desaparecer. A princípio, as mais de mil línguas faladas pelos povos originários não acabaram pela morte natural dos membros ou pela globalização, mas sim pelo genocídio feito pelos europeus para com os indígenas, isso além do apagamento forçado de suas culturas, muitas das quais não resistiram. 


			Vale ressaltar que, embora nos refiramos aos povos originários muitas vezes como algo generalizado, cada aldeia tem sua própria língua, cultura, costumes e crenças, fazendo com que cada povo seja único. Muitas vezes, cometemos o erro de enxergar a população indígena como algo unânime, quando, na verdade, é totalmente o contrário disso.


			Ademais, no artigo de Kalna Mareto Teao, Classificação dos povos indígenas pela diversidade linguística: troncos e famílias linguísticas, vemos um pouco sobre as origens das diversas línguas indígenas e entendemos que “não existem línguas ricas ou pobres, nem com pouca ou nenhuma gramática, ou com poucas ou muitas palavras. Tampouco, não existe uma língua primitiva. Toda língua é completa e rica em si mesma e serve para os usos aos quais se propõe existir” (FRANCHETTO, 2001, p. 6 apud TEAO, 2011, p. 100).


			Sendo assim, enquanto algumas línguas de povos indígenas pertencem ao mesmo tronco ou à mesma família, outras parecem não ter se originado de nenhuma outra, sendo consideradas, portanto, línguas isoladas. Os troncos e as famílias linguísticas dizem respeito às similaridades estudadas por linguistas entre uma língua e outra a fim de entender de onde surgiram, como se fosse uma árvore genealógica das línguas. Usando o exemplo do português de maneira simplificada, nossa língua deriva do tronco indo-europeu, que deu origem às famílias latina, celta, eslava e germânica, dentre outras. O português, portanto, pertence à família romântica dentro do tronco linguístico indo-europeu, dividindo essa ancestralidade em comum com o espanhol, o francês e o italiano, para citar algumas — isto é, línguas que derivaram do latim. A mesma coisa acontece com todas as línguas do mundo, inclusive as indígenas.


			Na linguística indígena, o maior tronco encontrado é o tupi, com dez famílias — algumas cheias de línguas e dialetos, como o caso da tupi-guarani, e outras com uma única língua, como a awetí, que só tem a língua homônima em seu ramo. Já o tronco macro-jê apresenta nove famílias, sendo jê a maior delas, um ponto em comum de mais de vinte línguas.


			Algumas famílias não fazem partes de troncos linguísticos, mas deram origens a diversas outras línguas, como é o caso da arúak, da karib, da nanambikwára e da pano. Outras, por sua vez, são línguas que não parecem se conectar com qualquer outra, como a guaikuru e a tikúna.


			Teao ainda diz que, hoje em dia, de etnias antes muito numerosas, restaram apenas algumas pessoas para contar história, como é o caso dos povos arikapu e kwazá, de Rondônia, e dos apiaká, no Mato Grosso.


			Além do mais, dentro das aldeias podem existir pessoas de várias etnias, fazendo com que haja um multilinguismo local por parte de alguns falantes. É o que ocorre na região do Xingu, no estado do Mato Grosso, onde vivem povos que falam tanto as línguas arúak, karib e tupi. A população dessas aldeias, por mais que façam partes de povos diferentes, dialogam entre si de maneira pacífica, unindo-se através de alianças, rituais e casamentos. Para que isso seja possível, portanto, essas pessoas precisam aprender as línguas umas das outras, e, por isso, pelo menos parte da população fala mais de uma língua.


			Embora convivam no mesmo território e façam trocas culturais diversas, esses povos ainda conseguem manter e passar para as próximas gerações sua língua, cultura, história, conhecimentos gerais, territórios e afins, convivendo de forma que uma língua ou etnia não englobe e nem extermine as demais — e isso vale também para os povos que, além das línguas indígenas, falam o português.


			Para que toda essa diversidade linguística não seja exterminada tão facilmente, muitos pesquisadores de universidades federais têm projetos de visitar comunidades indígenas no país e fazer registros fonéticos e fonológicos delas. Trazer essa oralidade para o papel é uma das formas de resgatar culturas prestes a se esvaírem diante dos nossos olhos. Contudo, devemos fazer mais.


			Como pudemos ver ao longo do texto, a questão das línguas indígenas é bastante complexa, muito mais do que o pouco que nos é ensinado nas escolas. Por isso, muitas vezes não temos noção de toda a riqueza indígena que há no país. Cada povo carrega sua língua, e através da língua temos suas culturas e histórias, pontos de vista únicos com os quais muitas vezes não nos deparamos durante a vida apenas por não nos apresentarem e sermos complacentes. Precisamos, portanto, tanto coletiva quanto individualmente, nos erguer e apoiar as causas indígenas, seja defendendo a demarcação de suas terras, cobrando o ensino a respeito dos povos originários desde a infância — sem cair em estereótipos — ou indo atrás desses conhecimentos nós mesmos, de uma forma ou de outra.


		




		

			Capítulo 2


			Religiões de origem indígena


			A população indígena não é uniforme, isto é, embora tenhamos o costume de agrupar todas as etnias em um termo geral, como povos originários, cada grupo apresenta suas particularidades. E se cada povo tem sua própria língua, cultura e costumes, não seria diferente, portanto, para as religiões. Dessa maneira, os sistemas de crença da população indígena podem diferir de uma aldeia para a outra. Então, para falarmos sobre as religiões de origem indígena, vamos nos afastar um pouco do conceito de religião que conhecemos e agrupar os pontos em comum presentes nas crenças desses povos.


			Ainda na época da colonização, quando os jesuítas vieram catequizar os índios, um método que usavam para fazer com que os indígenas abraçassem a religião católica foi fazer associações entre as crenças vindas de Portugal e as que já existiam no nosso território. Isso, aliás, continua acontecendo em missões feitas por parte de igrejas protestantes a fim de evangelizar povos indígenas. Esse tipo de associação de divindades é chamado de sincretismo religioso — e, a título de curiosidade, não aconteceu apenas com a população indígena, mas também com o povo africano trazido para o Brasil durante a escravidão, o que deu origem às religiões candomblé e umbanda.


			Desse modo, começaram a relacionar entidades encontradas nas duas religiões para que fosse mais fácil não apenas de ensiná-los o cristianismo, mas também para tentar fazer com que abraçassem a nova religião com mais facilidade. Foi assim que colocaram no imaginário popular que Tupã é o Deus dos indígenas, sendo que, na verdade, as aldeias nunca encararam dessa forma, já que se tratavam de crenças politeístas pouco entendidas pelos portugueses. Outro exemplo é o caso de Iara, que em momento nenhum era lida como uma sereia no ponto de vista dos povos indígenas, e sim como uma entidade responsável por proteger as águas dos rios — até mesmo porque o conceito de sereia não existia aqui; ele foi trazido pelos europeus de modo a impor suas perspectivas acima de tudo.
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